
•eSTADO oe GOlAS

GOVERNADORIA DO ESTADO

Of. Mens. nQ 2\4 /2004 - Goiânia, 15 de ~ de 2004.

Senhor Presidente,

Com este, submeto à elevada apreciação e deliberação da

augusta Assembléia Legislativa do Estado, por intermédio de Vossa Excelên-
cia, seu ilustre Presidente, o incluso projeto de lei dispondo sobre a concessão

de pensões especiais a MARIA JÚLlA ALVES GOMES e a INÁCIO ROSA (8a-
-dica Rosa), nos valores respectivos de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais)

e R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais.

Trata-se de proposições de cunho eminentemente social e

alimentíCio direcionadas a duas pessoas carentes, merecedoras do amparo do
Estado para sua sobrevivência.

Com efeito, no primeiro caso, o da beneficiária Maria Júlia
Alves Gomes, atualmente com 64 anos de idade, antiga ocupante do cargo de
Executor de Serviços Auxiliares I, do Gabinete Militar da Governadoria do Es-
tado, depara-se com uma situação extremamente crítica, porquanto, estimulada
pelo programa de demissão voluntária e premida pela necessidade de prestar
assistência pessoal a uma filha inválida, sob sua responsabilidade, deixou o
serviço público e hoje não dispõe de recursos financeiros para sua subsistência .

e a de sua filha.

Excelentíssimo Senhor

Deputado JARDEL SEBBA

Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado

NESTA
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No segundo caso, o do beneficiário Inácio Rosa (Badico

Rosa), com 75 anos de idade, a situação não é diferente, porque ele, fundador,
nos idos de 1956, do antigo Povoado e atual Município de Abadia de Goiás,
sempre atuando em prol do desenvolvimento do lugar e do seu povo, descurou-
se de si próprio e não conseguiu amealhar patrimônio que lhe garantisse uma
velhice tranqüila e sem problemas para a sua subsistência e a de sua mulher.

Por outro lado, tratando-se de projeto de lei que, se apro-

vado, acarretará despesa para o erário estadual, há que se observar que a
pensão especial de Maria Júlia Alves Gomes, no valor mensal de R$ 350,00
(trezentos e cinqüenta reais), irá gerar uma despesa, nos doze meses iniciais}
de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais) e de R$ 8.400,00 (oito mil e qua-

trocentos reais) nos 24 (vinte e quatro) meses subseqüentes.

A seu turno, a pensão especial de Inácio Rosa, no valor

de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais, provocará uma despesa anual de R$
7.200,00 (sete mil e duzentos reais), ou de R$ 14.400,00 (quatorze mil e qua-

trocentos reais) nos dois anos subseqüentes.

De se notar que, por se tratar de despesa até certo ponto

irrelevante, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a denominada
Lei de Responsabilidade Fiscal, prevê no seu art. 16,9 3º, que, quando se esti-
ver diante de despesa irrelevante, tornam-se dispensáveis as exigências de se
juntar ao projeto a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e de declara-
ção do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com o Orçamento Geral do Estado, é compatível com o PPA e a
LDO, deixando a cargo desta a tarefa de definir o que é despesa irrelevante.

Com efeito, a Lei nº 14.492, de 4 de julho de 2003, que fi-

xa as diretrizes orçamentárias para o fluente exercício, no seu art. 40 prevê que

"São consideradas despesas irrelevantes de pronto pa-
gamento ou similares, inclusive para efeito do 9 3º do art.
16 da Lei Complementar nº 101/00, aquelas cujo valor não
ultrapasse os limites dos incisos I e 11 do art. 24 da Lei Fe-

deral nº 8.666/93."
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E, como se sabe, os limites dos incisos I e " do art. 24 da
precitada Lei de Licitações de Contratos (Lei federal nº 8.666/93), na ocorrência
dos quais é dispensada licitação, são os seguintes:

a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para a contratação de

obras e serviços de engenharia;

b) R$ 8.000,00 (oito mil reais) para a contratação de ou-

tras serviços e compras.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me condu-
zem a submeter à discussão e deliberação da ilustrada Assembléia Legislativa
do Estado, a que Vossa Excelência dignamente preside, o anexo projeto de lei,
solicitando urgência na sua apreciação, com fulcro nas disposições do art. 22

da Constituição do Estado.

Neste ensejo, reafirmo a Vossa Excelência e a seus dig-
nos pares protestos de todo apreço e distinta consideração.

GC/JOS/Cf.
25442562
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GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI Nº , DE DE

Concede pensões especiais a MARIA JÚLlA AL-
VES GOMES e a INÁCIO ROSA, nos valores que

indica.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1º Ficam concedidas pensões especiais a MARIA JÚLlA

ALVES GOMES e a INÁCIO ROSA, apelidado de Badico Rosa, nos valores res-

pectivos de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) e R$ 600,00 (seiscentos re-

ais) mensais.

Parágrafo único. Aos benefícios concedidos por este artigo

aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.642, de 26 de de-

zembro de 1991.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

GC/JDS/Cf.
25442562

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2004, 116º da República.
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EST ADO DE GOIÁS

GOVERNADORIA DO ESTADO

Of. Mens. nº 2'4 /2004-Goiânia, 15 de ~ de 2004.

Senhor Presidente,

Com este, submeto à elevada apreciação e deliberação da
augusta Assembléia Legislativa do Estado, por intermédio de Vossa Excelên-
cia, seu ilustre Presidente, o incluso projeto de lei dispondo sobre a concessão
de pensões especiais a MARIA JÚLlA ALVES GOMES e a INÁCIO ROSA (8a-
dica Rosa), nos valores respectivos de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais)
e R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais. '

Trata-se de proposições de cunho eminentemente social e
alimentício direcionadas a duas pessoas carentes, merecedoras do amparo do
Estado para sua sobrevivência.

Com efeito, no primeiro caso, o da beneficiária Maria Júlia
Alves Gomes, atualmente com 64 anos de idade, antiga ocupante do cargo de
Executor de Serviços Auxiliares I, do Gabinete Militar da Governadoria do Es-
tado, depara-se com uma situação extremamente crítica, porquanto, estimulada
pelo programa de demissão voluntária e premida pela necessidade de prestar
assistência pessoal a uma filha inválida, sob sua responsabilidade, deixou o
serviço público e hoje não dispõe de recursos financeiros para sua subsistência
e a de sua filha.

Excelentíssimo Senhor

Deputado JARDEL SEBBA

Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado

NESTA
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No segundo caso, o do beneficiário Inácio Rosa (Badico
Rosa), com 75 anos de idade, a situação não é diferente, porque ele, fundador,
nos idos de 1956, do antigo Povoado e atual Município de Abadia de Goiás,
sempre atuando em prol do desenvolvimento do lugar e do seu povo, descurou-
se de si próprio e não conseguiu amealhar patrimônio que lhe garantisse uma
velhice tranqüila e sem problemas para a sua subsistência e a de sua mulher.

Por outro lado, tratando-se de projeto de lei que, se apro-
vado, acarretará despesa para o erário estadual, há que se observar que a
pensão especial de Maria Júlia Alves Gomes, no valor mensal de R$ 350,00
(trezentos e cinqüenta reais), irá gerar uma despesa, nos doze meses iniciai~.
de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais) e de R$ 8.400,00 (oito mil e qua-
trocentos reais) nos 24 (vinte e quatro) meses subseqüentes.

A seu turno, a pensão especial de Inácio Rosa, no valor
de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais, provocará uma despesa anual de R$
7.200,00 (sete mil e duzentos reais), ou de R$ 14.400,00 (quatorze mil e qua-
trocentos reais) nos dois anos subseqüentes.

De se notar que, por se tratar de despesa até certo ponto
irrelevante, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a denominada
Lei de Responsabilidade Fiscal, prevê no seu art. 16, S 3º, que, quando se esti-
ver diante de despesa irrelevante, tornam-se dispensáveis as exigências de se
juntar ao projeto a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e de declara-
ção do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com o Orçamento Geral do Estado, é compatível com o PPA e a
LDO, deixando a cargo desta a tarefa de definir o que é despesa irrelevante.

Com efeito, a Lei nº 14.492, de 4 de julho de 2003, que fi-
xa as diretrizes orçamentárias para o fluente exercício, no seu art. 40 prevê que

"São consideradas despesas irrelevantes de pronto pa-
gamento ou similares, inclusive para efeito do S 3º do art.
16 da Lei Complementar nº 101/00, aquelas cujo valor não
ultrapasse os limites dos incisos I e 11 do art. 24 da Lei Fe-
deral nº 8.666/93."
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GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI Nº , DE DE

Concede pensões especiais a MARIA JÚLlA AL-

VES GOMES e a INÁCIO ROSA, nos valores que

indica.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1º Ficam concedidas pensões especiais a MARIA JÚLlA

ALVES GOMES e a INÁCIO ROSA, apelidado de Badico Rosa, nos valores res-

pectivos de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) e R$ 600,00 (seiscentos re-

ais) mensais.

Parágrafo único. Aos benefícios concedidos por este artigo

aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 11.642, de 26 de de-

zembro de 1991.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

GC/JOS/Cf.
25442562

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2004, 116º da República.
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

3965/2004

Governadoria do Estado

Concede pensões especiais a MARIA JULlA ALVES

GOMES e INACIO ROSA, nos valores que indica.

Rdep

RELATÓRIO

Cuida-se de Projeto de Lei, de autoria da Governadoria do

Estado, dispondo sobre a concessão de pensões especiais a MARIA JULlA

ALVES GOMES e INACIO ROSA, nos valores respectivos de R$350,OOe

R$600,00.

Trata-se de proposições de cunho eminentemente social e

alimentício direcionadas a duas pessoas carentes, merecedoras do amparo do

Estado para a sua sobrevivência.

O projeto veio instruído com a dispensa dos impactos

financeiros, tendo em vista que se enquadram na despesa de pequena monta

(art. 40 da LDO vigente).

Por todo o exposto, manifesto-me pela aprovação da

presente matéria.

Sala das Comissões, de dezembro de 2004.

Relato<
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i" ESTADO DE GOIÁS
~; ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

~

Goiânia, 23 de Dezembro de 2004

Of. nO 1.382 - P

Senhor Governador,

Com este, apraz-me passar às mãos de Vossa Excelência, para os

devidos fins, o incluso autógrafo nO379, aprovado em sessão realizada no dia 22 de dezembro do

corrente ano, de autoria dessa GOVERNADORIA, que concede pensões especiais a MARIA

JÚLIA ALVES GOMES e a INÁCIO ROSA, nos valores que indica.

À oportunidade, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada
consideração.

Excelentíssimo Senhor

MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Digníssimo Governador do Estado de Goiás

NESTA
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.. ~ ESTADO DE GOIÁS
~. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 379, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004.

,DE DE DE 2004.

Concede pensões especiais a MARIA
JÚLIA ALVES GOMES e a INÁCIO
ROSA, nos valores que indica.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. l° Ficam concedidas pensões especiais a MARIA JÚLIA ALVES
GOMES e a INÁCIO ROSA, apelidado de Badico Rosa, nos valores respectivos de R$ 350,00
(trezentos e cinqüenta reais) e R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais.

Parágrafo único. Aos benefícios concedidos por este artigo aplica-se o
disposto no parágrafo único do art. 1° da Lei nO11.642, de 26 de dezembro de 1991.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLÉI
Goiânia, 22 de dezembro de 2004.

LEGISLA TIV A DO ESTADO DE GOIÁS, em
\.

BA

o
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MARCONIFERREIRAPERllO JúNIOR
IvanSoar•• do _s
FI8I1CbooGomos do Al>!e<!'

M, 2' Este lei ontra em ,vigor ,na dSta 'de 8U8

A ASSEMBLÉIA LEGISLAnv/. DO ESTADO DE
GOIÁS, 'nOs termos do art. 10 de ConstltuiçAo Estedual, deaéta .; eu
sandono a sagulnto lei:

Art. I' Passa o denominar-se CONJUNTO
RESIDENCIAL MAURO BENTO o Conjunto CoIméis Perk li, localizado
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(seiscentos e sessenta'; oito)' unldodll habltacionels strnvés de
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PALÁCIO~NO 00 ESTADO DE GOIÁS, em
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. . .

Art, 2' Esta lei enlla em ~ na data de sua publlcaçAo.
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provll' a tftüoo prQmov;dOpela ioItítuiçlo; ou atmv6t de
CllIlYênioCllIlIentIdadet ~alizodas;

, 11~ ~ diploin.'de ccnciusoo ele••••• QClllriotespecl-
fICOdas ~8S de lltU8ÇAodà CoIpa<açao,deYldlll1lO!1leex.
.podidopor ..-acimonlO dO....mo supariot.18COrIleâdO
pelo GcMm> FodorBl,cxm>exigidono edital do """"""";
111_' ler idade mél<inllde s2 (triU o d91i)anos na data da

rnal11oIk;

Leis
.\ LEI N" 16.068,_DE29 DE ~EZE;;'BRO DE 2004.

rb / ~denomlnaçao so'CEP - centro de Ensino
/.. . .). Proftsslonaizanl.e de POIingalu.~. .

~
" A ASSEMBúIA LEGISLATIVADO ESTADO DE (;()f As,

nos lermos do ar\. 10 da ConslluiçAo ~ deeIela li eu sancionO 8

S8g1inle Lei:

I
.MARCONIFERREIRAPERlLLOJONloR
1v8n~ do GóuvM
JOOalhts siivá

, MÀRcoHIFERREIRAPERlUO JÚNIOR'
__ clÔGow6I

_e-Slquoh
Jes6 PaJlo Félixdo Sou."'_ ',.~ ...

'MARCONJ FERRElRAPERJt.i.o JúNIOR,', :
IvanSoaresdoG0uv6s .., ... ',~. _

"=::F;:~.~:.



•'

. ESTADO DE GoIÁs
~,. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Goiânia, 07 de janeiro de 2005.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de
gravada a sua tramitação no sistema de protocolo.
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